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A agente de portaria Maria José Arruda icousozi4anaescola3 de Samambaia. Professores estavam em assembléia e os alunos ficaram em casa 
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Professor da rede pública pode parar 
Categoria pede reajuste de quase 50% nos 
salários, faz outras 50 reivindicações e 
ameaça fazer greve a partir do dia 23 
Rosana Tonetti 
Da equipe do Correio D  epoiis da paralisação dos pro-

1 fessores da Universidade de 
Brasília (UnB), que começou 

terça -feira, agora é a vez dos docen-
tes 4 Fundação Educacional do 
Díst4to.1.etieral (FEDF) que estão 
dispoSrttü:êi*ár os braços. Em as-

' sembléia rekliazçlá ontem com a 
participação cí?cloibnil represen-
tantes da categoria, foi aprovada pa-
ralisação com indicativo de greve 
para o dia 23. A FEDF tem 25 mil 
professores. 

Ontem 500 escolas ficaram sem 
aula. Em Samambaia, a agente de 
portaria Maria José Alves Arruda 
não teve o que fazer pela segunda 

=vez este mês, já que os professores 
avisaram da paralisação um dia an-
tes e nenhum aluno apareceu. 

A pauta de reivindicações elabo-
rada pelo Sindicato dos Professores 
(Singro) contém 51 itens. Mas a ca-

, tegoria luta para que o governo con-
ceda principalmente reposição sa-
larial de 49,64% de acordo com os 
cálculos do índice do Custo de Vida 
(ICV) do Dieese, reformulação do 
Plano de Carreira, redução do des-
conto do lapas de 12% para 6% e in-
corporação de 21,57% do Tempo In-
tegrado de Dedicação Exclusiva em 
Magistério (Tidem). Os professores  

também querem recuperar o tique-
te-alimentação e que sejam pagos 
os valores retroativos do benefício 
suspenso desde janeiro de 1996. 

Com a aprovação da pauta, os 
professores também se consideram 
em estado de greve. Isso quer dizer 
que, se as negociações com o gover-
no não avançarem, eles podem pa-
rar a qualquer momento. "Temos 
encontros agendados com os Con-
selhos Escolares e as Assembléias 
Regionais. Queremos discutir com a 
comunidade escolar, que envolve 
também os pais e os alunos, a nossa 
campanha salarial", informou Reja-
ne Pitanga. 

"No que depender de recursos do 
governo do Distrito Federal, não te-
mos condições de atender às reivindi-
cações. No que depender da União, 
tentaremos buscar o dinheiro. Não va-
mos aplicar recursos próprios nas 
áreas de saúde, segurança e 
educação", avisou o secretário-adjun-
to de administração, Márcio Baiocchi. 
O Sinpro também conseguiu que a 

assembléia aprovasse carta em res-
posta às críticas que a bancada dis-
trital do PT fez ao sindicato. A carta, 
endereçada à categoria e assinada 
pelos parlamentares petistas, escla-
rece os motivos pelos quais os de-
Putados votaram pela aprovação do 
Fundo da Educação na Câmara Le-
gislativa, em dezembro de 1997. 


